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1 - SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

O presente Plano de Trabalho estrutura e organiza as ações relacionadas ao Projeto de 

Educação Ambiental de Campo de Polvo (PEA-OBSERVAÇÃO), objetivando sua 

continuidade nos próximos dois anos (2015-2016). Este documento está ancorado na 

sistematização das orientações feitas ao longo do processo de execução do referido 

projeto e dos resultados de suas fases anteriores e, principalmente, na avaliação dos 

analistas ambientais da CGPEG/IBAMA, manifestada formalmente em Pareceres 

Técnicos1. 

Em seu histórico recente, o PEA-Observação foi reiniciado por meio de um Plano de 

Transição2 que assegurasse sua adequação às exigências da NT 

01/2010CGPEG/DILIC/IBAMA. Após a conclusão deste Plano, foi iniciado o Plano de 

Trabalho para a Fase-2 do PEA-Observação3. Este Plano continha, como etapas 

definidas, a formalização dos Observatórios em associações, cada uma com seu CNPJ, 

locação e montagem de 10 sedes, ações formativas e a realização de dois ciclos de 

monitoramento.  

Durante o processo de realização dessa segunda fase, a CGPEG/IBAMA realizou diversas 

avaliações, considerando ser necessário realizar ajustes para que o PEA-Observação 

pudesse responder adequadamente às diretrizes determinadas na Instrução Normativa 

IBAMA Nº 02/12 e na Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 01/10, entre outras 

orientações expressas na forma de pareceres técnicos.  

Diante das solicitações feitas pela referida coordenação, a Fase-3 objetiva assegurar que 

o PEA-Observação, se constitua em um conjunto de observatórios em sua exata 

definição, qual seja, ser um espaço articulador, mobilizador e formador. Isso ocorre 

mediante a sistematização de informações, da produção de conhecimentos, de 

encontros dialógicos entre os envolvidos e de fomento à organização, mobilização e 

                                            
1Com ênfase nos Pareceres CGPEG/Ibama nº 514/2013 e 137/2014. 
2 Plano de Transição para continuidade do Projeto de Educação Ambiental do Campo de Polvo, com duração de oito 
meses e iniciado em Dezembro/2011. 
3 Como referência a este documento consideramos o Plano de Trabalho Rev.03, apresentado à CGPEG/IBAMA, em 
junho de 2013, pela empresa responsável pelas operações do Campo de Polvo, a BP Energy do Brasil. 
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intervenção de grupos sociais com interesses e necessidades específicas diante de um 

tema que indica o sentido de existência de tal espaço coletivo. 

Cabe lembrar que historicamente a denominação “Observatório” ratifica um conjunto 

de nomenclaturas utilizadas em processos políticos participativos e educativos 

(Plataforma, Observatório, Fórum, Coletivo etc.). Dada sua natureza, os observatórios 

estão voltados para a organização social e o acompanhamento de políticas públicas, 

como condição para a intervenção popular na garantia de direitos e políticas que possam 

ser vistas minimamente como justas mesmo no contexto de uma sociedade de classes. 

É, portanto, um espaço politicamente situado e que se vincula diretamente a uma opção 

teórica e política de matriz crítica que é compatível com as orientações e diretrizes 

pedagógicas determinadas pelo IBAMA.  

Assim, apesar da finalidade dos Observatórios criados não ser inovadora, o modo como 

funcionam representa a possibilidade de aglutinação e articulação de ações e grupos 

estratégicos no território reorganizado por forças econômicas. O que estabelece um 

movimento político e educativo feito por sujeitos que agem orientados para 

determinados fins, no caso, para a mitigação dos impactos da cadeia produtiva de 

petróleo e gás, junto a grupos em maior estado de vulnerabilidade socioambiental.  

 

2 - RECORTE ESPACIAL 

 

Os municípios abrangidos pela fase 3 do PEA-Observação são: Niterói, Araruama, Arraial 

do Cabo, Cabo Frio, Armação de Búzios, Rios das Ostras, Macaé, São Pedro da Aldeia, 

São João da Barra e São Francisco do Itabapoana. Em cada município, em função dos 

temas selecionados por cada Observatório, segundo o que foi aprovado na Fase-2 e 

delimitado no segundo semestre de 2014, é possível indicar um recorte espacial mais 

específico que consta no anexo I deste documento. 

Esse recorte espacial poderá sofrer alterações, tendo em vista a perspectiva da avaliação 

do projeto solicitada por esta Coordenação, em reunião de 17.10.2014, junto com uma 

auto-avaliação dos Observatórios, e a confirmação do compromisso com as orientações 

da educação ambiental critica.  

 

 



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3  

Responsável técnico 3 

 

 

3 - PÚBLICO DEFINIDO 

 

Este projeto se enquadra na Linha de Ação D que abre a possibilidade para públicos 

diferenciados e graus distintos de participação e envolvimento, tendo por pressuposto 

que os sujeitos prioritários do processo educativo sempre são os que se encontram em 

estado de maior vulnerabilidade socioambiental, impactados pela cadeia produtiva do 

petróleo. Ciente disso, é possível dividir o público em dois grupos: 

 

Público direto: aqueles sujeitos com os quais o processo educativo é elaborado e 

executado em conjunto com a equipe técnica. Esse público é composto pelos os que 

estão formalmente vinculados a cada Observatório, tendo, em menor medida, pessoas 

oriundas ou pertencentes aos grupos sociais prioritários e, em maior medida, pessoas 

oriundas de frações da classe média (professores, funcionários públicos, estudantes, 

empreendedores, etc.). No total são78 pessoas, conforme anexo II. 

Público indireto: composto por representantes dos grupos sociais prioritários, que a 

partir da Fase-3 estarão envolvidos tanto no processo de produção das informações 

quanto na definição das intervenções e dos eventos de monitoramento e devolutivas. 

Nos eventos abertos ao público, esses sujeitos se ampliam para a população em geral 

interessada nas temáticas selecionadas pelos Observatórios. 

 

4 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

São objetivos específicos da Fase-3: 

 Estabelecer o processo continuado de diálogo, planejamento, 

acompanhamento e execução conjunta das atividades dos Observatórios que 

se referem ao escopo do Plano de Trabalho; 

 Promover a formação continuada da equipe técnica e dos participantes; 

 Articular os Observatórios aos demais projetos de educação ambiental 

existentes na Bacia de Campos, sob a responsabilidade da CGPEG/IBAMA; 
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 Fomentar o diálogo dos Observatórios do projeto com outros observatórios 

que atuam com temáticas relevantes para a educação ambiental no 

licenciamento; 

 Consolidar o audiovisual como ferramenta de mobilização, formação e 

monitoramento; 

 Implantar o site como instrumento de troca entre equipe e Observatórios, 

entre os integrantes do projeto e destes com as comunidades locais; 

 Tornar o site um instrumento de divulgação dos resultados do monitoramento; 

 Desenvolver nos grupos capacidades relativas ao domínio de outros dois meios 

da comunicação popular (web rádio e o jornal mural); 

 Estabelecer espaços de diálogo dos Observatórios com organizações 

pertencentes aos grupos sociais vulneráveis; 

 Possibilitar que os resultados do monitoramento sejam socializados e 

discutidos com os sujeitos prioritários do processo educativo. 

 

5 - METODOLOGIA CONSOLIDADA 

 

5.1 - Pressupostos metodológicos 

 

Observatórios são espaços coletivos que promovem estratégias de formação, 

comunicação e sistematização de informações e conhecimentos, que ajudem na 

compreensão de problemas e conflitos vinculados à temática aglutinadora dos sujeitos. 

Para tanto, os Observatórios do projeto devem ser espaços de referência para os grupos 

sociais, promovendo a explicitação dos conflitos ambientais inerentes às atividades de 

exploração de petróleo licenciadas, realizando processos formativos e informativos que 

fortaleçam esses grupos na defesa de seus direitos e do ambiente. 

No que compete a um Projeto de Educação Ambiental no licenciamento, em termos 

metodológicos, é pertinente apresentar sucintamente seus pressupostos, são eles:  
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 Respeitar os passos metodológicos da concepção pedagógica freireana4 de 

mobilização e organização social, criação de espaços dialógicos de 

problematização, construção de conhecimentos críticos e intervenção na 

realidade, protagonizada por grupos sociais vulneráveis constituídos pelos 

sujeitos do processo educativo; 

 Pressupor que a formação humana5, cerne do ato educativo, resulta de 

práticas simultâneas de pesquisa, sistematização de informações, 

problematização, desenvolvimento de capacidades, mobilização, organização 

e intervenção na realidade. Assim, as atividades nomeadas como formativas 

são momentos determinados de uma totalidade social que efetivamente é a 

formação. 

 

Um terceiro pressuposto metodológico a ser adotado na Fase-3 é o Teatro do Oprimido 

(TO). A finalidade aqui não é torná-lo mais um instrumento de uso dos Observatórios, 

mas formar a equipe técnica executora em um conjunto sistemático de exercícios e 

técnicas teatrais por meio de uma linguagem cotidiana, com orientação política 

inspirada na tradição crítica e na dialogicidade freireana. A formação auxiliará na 

condução das relações interpessoais nos Observatórios e na problematização das 

atividades conduzidas por estes. Posto dessa forma, o TO se torna transversal ao PEA-

Observação e um elemento orientador das relações com os Observatórios. 

De modo complementar, a dinâmica dialógica e problematizadora instaurada no 

acompanhamento permitirá que se discuta, de modo mais sistemático ao longo do 

primeiro semestre, qual é o formato de associação adequado às exigências de um 

Observatório que se encontra no âmbito do licenciamento de petróleo e gás. Isso 

propiciará o ajuste estatutário no primeiro momento, e futuramente, em consonância 

com a CGPEG/IBAMA, a definição se é o caso ou não de se criar outro formato 

organizativo. 

                                            
4 FREIRE, P. Pedagogia – diálogo e conflito. São Paulo: Cortez, 2000. 
FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 18ª edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
FREIRE, P. Ação cultural para a liberdade e outros escritos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. 
5 SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica. 10ª edição. Campinas: Autores Associados, 2011. 
SAVIANI, D. Interlocuções pedagógicas. Campinas: Autores Associados, 2010. 
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5.1.1 - Centralidade da comunicação popular no monitoramento 

 

Os Observatórios apresentam uma especificidade que os distinguem da maioria dos 

demais no Brasil, qual seja, serem conduzidos por pessoas com pouca formação 

acadêmica e experiência em pesquisa. Essa característica, associada à fala dos seus 

participantes, que relatam dificuldades na análise e interpretação de dados estatísticos 

e relatórios dos temas abordados, exige o uso de outras estratégias para a produção e 

sistematização de informações no monitoramento. Isso não significa abandonar os 

dados primários existentes (produzidos Fase-2), mas dialogar com estes a partir de 

linguagens cotidianas que ajudam, inclusive, na manutenção do foco e do recorte do 

tema selecionado. Além disso, é preciso buscar formas de monitoramento que 

estimulem o envolvimento dos grupos vulneráveis, reforcem suas identidades e os 

mobilizem para atuarem, de forma efetiva, nos próprios Observatórios. 

Em paralelo, apesar dos problemas de condução do PEA-Observação até meados de 

2014, é possível identificar a pertinência do audiovisual no cumprimento dos elementos 

indicados acima. É crível afirmar que o melhor meio, no momento, para se assegurar o 

cumprimento dos objetivos da Fase-3 é a comunicação popular, lócus em que se insere 

o próprio audiovisual. 

A comunicação popular é originária dos movimentos sociais, particularmente do 

movimento operário e sindical e das comunidades eclesiais de base (CEBs) inspiradas na 

Teologia da Libertação. Atualmente, se caracteriza por ser um conjunto de processos 

comunicativos variados (orais, visuais, audiovisuais, impressos) feitos a partir das classes 

subalternas, de suas falas e visões de mundo. Mais do que um somatório de meios e 

técnicas, a comunicação popular aglutina processos culturais de manifestação, 

posicionamento e reivindicação que se articulam com sentidos simbólicos distintos dos 

pertencentes às classes dominantes. Possui, portanto, finalidade explícita de 

transformação social e de fortalecimento dos agentes sociais que historicamente foram 

postos sob relações sociais de dominação, expropriação e opressão. 
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5.1.2 Avaliação do PEA-Observação (Fase 2) 

Será realizado, de acordo com demanda desta Coordenação, um processo de avaliação 

da fase anterior do PEA-Observação (fase2). Para isto, contamos com um consultor 

especialista na construção de um sistema de avaliação que dialogue diretamente com 

as propostas de avaliação do Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos 

(PEA-BC). 

O processo de avaliação consta de uma proposta inicial da consultora, com a construção 

de um sistema de avaliação, seguido de oficinas com equipe técnica para apropriação 

do instrumento avaliativo. O resultado desta avaliação servirá de base para possíveis 

ajustes futuros neste plano de trabalho. 

 

5.2 - Procedimentos metodológicos 

 

Para a Fase-3 estão previstos 5 eixos interligados que garantem o cumprimento dos 

objetivos específicos propostos. A unidade entre eles está assegurada pela presença 

constante da equipe de acompanhamento nas atividades, pelo encontro regular com o 

orientador metodológico e pelo modelo gerencial implantado que possibilita a 

integração com base na leitura matricial e relacional das atividades. 

Os eixos 2 e 3, ao serem apresentados nesse formato em destaque, permitem que os 

requeridos processos de formação continuada e articulação sejam explicitados e 

transformados em produtos a serem realizados no prazo estipulado de 2 anos. O eixo 1, 

como foi dito, é transversal e dá organicidade e unidade às atividades. O eixo 4 é o cerne 

da estratégia de monitoramento, mobilização e fortalecimento das identidades dos 

grupos sociais prioritários. O eixo 5 é o monitoramento em seu sentido estrito, com 

produtos previstos, apesar de ser relevante lembrar que este só pode ocorrer 

adequadamente se for elaborado e executado na articulação com os outros 4 eixos. A 

articulação entre os eixos 1 e 5 permitirá que haja uma avaliação permanente quanto à 

temática a ser monitorada e a necessidade ou não de ser alterada e qual o momento 

para isso. 
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5.2.1 - Eixo 1: Acompanhamento técnico 

 Visitas quinzenais 

Essas visitas serão programadas conforme a disponibilidade de horário dos 

Observatórios, respeitando-se a necessidade de otimização do tempo das viagens da 

equipe de campo, e considerando o princípio da razoabilidade de horário e dia da 

semana. As ações de formação também contam como parte do processo de 

acompanhamento permanente, uma vez que, na prática, a equipe orienta e auxilia os 

Observatórios nos momentos de atividade em grupo e monta as atividades a partir da 

experiência de campo acumulada. Além disso, do ponto de vista teórico, para as 

pedagogias críticas a formação e a orientação são momentos de um mesmo processo 

educativo, cabendo, inclusive, quando for necessário, prever horário específico da 

equipe junto com os observatórios para orientação ou planejamento durante as 

atividades estritamente formativas. No anexo III consta um roteiro básico de visitas da 

equipe técnica aos Observatórios. 

 Mobilização de novos membros 

No contexto desta maior proximidade da equipe técnica com os Observatórios, nas 

visitas quinzenais serão construídas as estratégias de mobilização de novos membros 

para os Observatórios. Para esta ação específica a equipe técnica contará com uma 

especialista em gestão social, que tem como atividade prioritária colaborar na 

construção dessas estratégias de mobilização junto aos grupos vulneráveis com os quais 

cada Observatório atua e deseja incluí-los nos seus grupos. Esta atividade contará com 

a participação da equipe técnica, em alguns momentos da mobilização, para além da 

construção das estratégias. 

 Contato permanente com os Observatórios 

Essa atividade permite ampliar e potencializar o diálogo entre os Observatórios e a 

equipe técnica (educadores ambientais e comunicadores populares) e disciplinar o uso 

de instrumentos de comunicação à distância (site, telefonemas, emails, etc.). 
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 Revisão estatutária e organização do funcionamento dos Observatórios 

Serão feitas mudanças estatutárias necessárias para o atual momento do PEA-

Observação, por intermédio de realização de uma oficina de 8h, dividida em dois 

momentos de 4h de duração cada (a distância e presencial), com todos os Observatórios, 

no primeiro semestre de 2015. Após esse processo, em diálogo com a CGPEG/IBAMA, 

se definirá se é preciso criar outro tipo de associação ou se a existente, com as alterações 

estatutárias feitas, é o suficiente para o bom andamento do projeto. 

O processo de revisão estatutária será realizado inicialmente pela equipe técnica e a 

assessoria jurídica do PEA-Observação, apontando algumas modificações necessárias 

para que os Observatórios estejam ainda mais alinhados às premissas prescritas para 

uma condicionante de licenciamento. Concomitante a esta ação, será solicitado aos 

Observatórios que reúnam seus associados e proponham alterações que julguem 

necessárias (4 horas, a distância – primeiro momento). Após serem consolidadas todas 

as alterações propostas e analisada sua viabilidade legal, serão feitas reuniões 

presenciais com os Observatórios, a assessoria jurídica, a empresa e coordenação do 

PEA-Observação para firmar o acordo final perante as alterações propostas. Após esta 

etapa, as Associações Observação deverão marcar uma assembleia geral para a 

aprovação do novo estatuto social. Importante frisar que esta é uma primeira fase, antes 

de se propor outro formato organizativo para a realização do PEA-Observação. As 

alterações propostas neste novo estatuto, realizadas pela assessoria jurídica, equipe 

técnica e empresa constam do anexo IV deste documento.  

 

5.2.2 - Eixo 2: Formação continuada da equipe e dos Observatórios 

 Reunião semanal do orientador metodológico com a equipe do projeto 

Essa sistemática de encontro possibilita a formação continuada de toda a equipe. Essas 

reuniões terão de 6 horas de duração e contemplarão: explicação e resolução de dúvidas 

relativas a aspectos observados e demandados nas visitas de campo; orientação de 

conteúdo das ações formativas; indicação de pessoal para resolução de questões 

específicas; discussão de elementos conceituais e teóricos indispensáveis para o 

aprofundamento qualitativo da prática e compreensão do licenciamento e da educação 

ambiental pelos profissionais. 
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 Evento de Educação Ambiental no Licenciamento 

Realização de um evento anual, com 8h de duração, com todos os Observatórios, 

conduzido pelo orientador metodológico, podendo-se convidar outros especialistas em 

temáticas diversas. A junção de especialistas em certos temas de interesse dos 

Observatórios nesta atividade auxiliará na compreensão do que é possível fazer em 

termos de educação ambiental crítica no âmbito do licenciamento federal e em defesa 

do interesse público. 

 Fórum Anual dos Observatórios 

Realização de um fórum de troca de experiências entre todos os Observatórios no final 

de cada ano. O evento terá duração de 8h, com previsão para ocorrer em dezembro de 

cada ano. A troca permitirá a integração entre os Observatórios, o aprimoramento do 

processo e auxiliará na organização do ano seguinte. 

Este fórum substituirá os encontros anuais, e ao fazê-lo amplia o processo dialógico e 

estabelece metodologia que orienta para o planejamento conjunto e a definição de 

orientações gerais para a totalidade dos Observatórios.  

 

5.2.3 - Eixo 3: Articulação 

 Encontro com outros observatórios 

Serão promovidas duas reuniões por ano com outros Observatórios existentes no estado 

do Rio de Janeiro para troca de experiências, conhecimento da dinâmica de 

funcionamento e possíveis intercâmbios de informações com os observatórios que 

possuem temas afins ou iguais. No primeiro semestre da Fase-3 será feito o 

levantamento dos Observatórios externos, a seleção destes e contato. Uma lista inicial 

já foi pesquisada (anexo V), mas deve ser aprimorada e ampliada, considerando as 

necessidades dos Observatórios. 

 Reunião com os outros PEAs 

Cada observatório terá a responsabilidade de promover um encontro por semestre com 

outros PEAs existentes em seus municípios, trazendo-os para o espaço do Observatório 
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e planejando ações conjuntas com base nos resultados obtidos pelo monitoramento, e 

nas necessidades de informações dos demais projetos. 

 

5.2.4 - Eixo 4: Ciclo de mídias sociais e comunicação popular 

 

 Audiovisual 

O audiovisual, pelo histórico no projeto e efetividade em ações de educação e 

comunicação popular, permanece na condição de instrumento fundamental do PEA-

Observação. Contudo, diante da análise do andamento do projeto até a Fase-3, a equipe 

de campo, enfatizará duas dimensões em suas intervenções: consolidar a compreensão 

conceitual e das finalidades dos materiais produzidos; e suprir as múltiplas carências 

técnicas que atrapalham o uso adequado dos equipamentos disponibilizados para os 

Observatórios. 

Por sua centralidade, e considerando o que foi feito nas fases anteriores, esse 

instrumento será trabalhado permanentemente pelos comunicadores populares, com 

orientações durante as visitas quinzenais, com duração mínima de 4 horas em cada uma 

das visitas técnicas de acompanhamento previstas. 

 Site  

Site é um instrumento que agiliza a comunicação e permite rápida sistematização de 

informações que são de interesse direto para os estudos e para a realização do 

monitoramento. O site terá três finalidades básicas: fornecer informações essenciais 

sobre o andamento do projeto, metodologia utilizada, e outras de caráter institucional; 

apresentar o andamento do monitoramento, servindo como mais um espaço de 

divulgação e organização em torno dos resultados obtidos nas atividades de cada 

Observatório; e estabelecer um canal formal de comunicação entre todos os 

participantes do projeto. Para o domínio desta ferramenta, além do apoio quinzenal dos 

comunicadores populares, serão realizadas duas oficinas em produção de textos para 

web com duração de 4h cada em visitas quinzenais específicas para este fim. 
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 Jornal mural 

O jornal mural é um instrumento de comunicação antigo, que ainda é muito utilizado 

em escolas e empresas. Sua dinâmica consiste em se fixar em algum lugar de fácil 

visualização para o público leitor um conjunto de informações e notícias que são de 

interesse destes. No caso do jornal comunitário, este pode ser fixado em algum lugar ou 

distribuído pela comunidade. A inclusão do jornal mural como opção decorre do fato de 

alguns Observatórios atuarem junto a públicos sem acesso à internet, dificultando o uso 

de outros meios comunicacionais, particularmente a web rádio e o site. As informações 

que constarão do jornal serão produzidas em conjunto com as comunidades trabalhadas 

e a periodicidade será mensal. Esse não é um instrumento obrigatório a todos os 

Observatórios, tal como são o site e o audiovisual. É uma alternativa complementar que 

pode atender a certas características locais e caminhos definidos por alguns 

Observatórios. 

 web rádio 

As rádios populares (comunitárias ou em web) são comprovadamente um dos meios de 

comunicação de maior aceitação e penetração popular. Como o modelo de rádio 

comunitária não cabe em um instrumento de licenciamento, em função da burocracia e 

demora para sua autorização, a alternativa pensada e que também tem alcançado 

enormes resultados em projetos de comunicação popular, é a web rádio.  

Serão apresentadas aos Observatórios as técnicas de produção de um programa de 

rádio, gravação e disponibilização na internet, considerando a linguagem e as finalidades 

das rádios populares. Será realizado um conjunto de oficinas de qualificação das pessoas 

para assegurar não só o domínio instrumental, mas a compreensão do papel social de 

uma rádio (e desta no contexto do licenciamento), com posterior acompanhamento dos 

comunicadores populares e periodicamente do consultor que realizará as oficinas. 

A oficina está projetada para uma duração total de 32h, divididas em temáticas de 8h: 

linguagem em rádio; técnicas de entrevista e de pesquisa; criação de roteiro e edição de 

áudio; montagem do programa, visibilidade e divulgação do site. A duração pode ser 

flexibilizada em função da capacidade de compreensão e apropriação pelos 

observatórios. Nesse primeiro momento, de reconhecimento do instrumento, caberá 

usar softwares gratuitos. 
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Estas oficinas serão oferecidas por grupos de Observatórios interessados neste 

instrumento e a projeção é que os Observatórios que utilizarem esse veículo produzirão, 

após a formação, um programa quinzenal de meia hora. 

 

5.2.5 - Eixo 5: Monitoramento (estrito senso) 

 Reuniões com os sujeitos prioritários da ação educativa 

A melhor forma de se verificar a efetividade do monitoramento e da sistematização feita 

pelos Observatórios, com apoio da equipe de campo, é por meio da aceitação e da 

intensidade do diálogo dos sujeitos prioritários com o Observatório no momento de 

exposição dos resultados produzidos. 

Nesse sentido, como forma de manter a proximidade entre as duas partes, de 

verificação processual do andamento dos trabalhos e de preparação coletiva da 

devolutiva, serão realizadas duas reuniões semestrais de cada Observatório com 

representantes de diferentes organizações sociais existentes nas localidades 

trabalhadas. Com este procedimento são intensificados a aproximação dos 

Observatórios com a realidade dos sujeitos prioritários da ação educativa e os conflitos 

socioambientais em que estão envolvidos, fortalecendo os Observatórios como espaço 

possível de ocupação desses grupos sociais, para o auxílio em sua organização coletiva. 

 

 Devolutiva 

A devolutiva constitui-se em um evento de apresentação e debate público dos 

resultados acumulados e sistematizados pelos Observatórios, ao longo de um 

determinado período, buscando socializar as informações, mobilizar grupos e propiciar 

um debate que ajude no aprimoramento do que está sendo monitorado e na definição 

de estratégias de intervenção por parte dos grupos envolvidos. 

Como é fruto de um processo que exige um conjunto de outras atividades previamente 

realizadas com êxito, o mais adequado é que as devolutivas aconteçam uma vez por ano, 

em evento de dia inteiro, por município. 

Ser uma vez ao ano não compromete o diálogo com os grupos sociais vulneráveis ou 

com a sociedade em geral, pois as demais atividades previstas de formação, articulação 
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e de comunicação popular suprem esse aspecto e estabelecem condições efetivas de 

produção da devolutiva, dentro dos marcos estabelecidos pelo IBAMA. 

 

 

6 - ATIVIDADES PREVISTAS PARA ATUALIZAÇÃO DO DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO 

 

Não é o caso do PEA-Observação para a Fase-3. Contudo, é importante frisar que a 

dinâmica de acompanhamento quinzenal permitirá a avaliação permanente do 

andamento do processo e o redirecionamento que se apresentar necessário para que a 

temática trabalhada esteja em consonância com as necessidades dos sujeitos 

prioritários do processo educativo. Merece destaque o fato de que um Observatório, ao 

cumprir com suas finalidades, representa atualização continuada do diagnóstico 

participativo feito para a Bacia de Campos, devendo seus produtos serem amplamente 

socializados também com os projetos que formam o PEA-BC. 

 

7 - METAS 

 

As metas estão definidas a partir dos objetivos específicos, favorecendo um maior 

controle do trabalho executado e uma análise processual dos resultados obtidos ao 

longo da Fase-3. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS METAS 

 
 
Estabelecer o processo continuado de diálogo, 
planejamento, acompanhamento e execução 
conjunta das atividades dos Observatórios que 
se referem ao escopo do Plano de Trabalho 

14 visitas técnicas a cada observatório/ano 

1 contato semanal feito por e-mail, chat ou blog 
por observatório com a equipe técnica/semana 

10 Observatórios funcionando em conformidade 
com o Plano de Trabalho ao longo de todo o 
projeto 

1 oficina de 8h de revisão estatutária 

1 estatuto novo, por Observatório, aprovado ao 
final do primeiro ano 

 
 
Promover a formação continuada da equipe 
técnica e dos participantes dos Observatórios 

38 reuniões de orientação metodológica/ano 

1 evento de formação em educação ambiental no 
licenciamento de 8h/ano 

1 apostila sobre educação ambiental no 
licenciamento/ano 

1 Fórum dos Observatórios realizado/ano 
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Articular os Observatórios com os demais 
projetos de educação ambiental existentes na 
Bacia de Campos, sob a responsabilidade da 
CGPEG/Ibama 

2 reuniões com outros projetos de educação 
ambiental, conduzidos pela CGPEG/Ibama, por 
observatório/ano 

 
Fomentar o diálogo dos Observatórios do 
projeto com outros observatórios externos 

1 reunião, por Observatório, com observatórios 
externos/ano 

Consolidar o audiovisual como ferramenta de 
mobilização, formação e monitoramento 

1 vídeo documentário feito por Observatório/ano 

Implantar o site como instrumento de troca 
entre equipe técnica e os Observatórios, entre 
os integrantes do projeto e destes com as 
comunidades locais 

 
Site funcionando ao final do primeiro semestre do 
primeiro ano 

 
Tornar o site um instrumento de divulgação dos 
resultados do monitoramento 

Resultados do monitoramento, validados nas 
devolutivas, divulgados no site 

Resultados do monitoramento debatidos com os 
grupos sociais vulneráveis divulgados no site 

 
Desenvolver capacidades relativas ao domínio 
de outros dois meios da comunicação popular 
(web rádio e o jornal mural) 

Formação em web rádio concluída ao final do 
segundo semestre do primeiro ano 

1 Observatório, por sub-região6, utilizando o 
Jornal Mural ou Jornal Comunitário ao final do 
primeiro ano e do segundo ano 

Estabelecer espaços de diálogo dos 
Observatórios com organizações pertencentes 
aos grupos sociais vulneráveis 

2 reuniões de acompanhamento do 
monitoramento com lideranças de grupos sociais 
vulneráveis por Observatório/ano 

 
Possibilitar que os resultados do 
monitoramento sejam socializados e discutidos 
com os sujeitos prioritários do processo 
educativo 

2 reuniões de acompanhamento do 
monitoramento com lideranças de grupos sociais 
vulneráveis por Observatório/ano 

1 devolutiva por Observatório/ano 

 

 

8 - INDICADORES 

 

Há diferentes tipos de indicadores que podem ser utilizados para tornar esta análise a 

mais abrangente possível. Todavia, pela extensão do projeto e por uma questão 

operacional, os indicadores da Fase-3 serão quantitativos ou complexos (quali-quanti), 

organizados a partir de uma matriz que permite associação direta desses com metas e 

objetivos. 

 

                                            
6Entende-se como sub-região duas divisões por localização geográfica: sub-região sul, compreendendo os municípios 

de Niterói, Araruama, Arraial do Cabo, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio e Búzios e sub-região norte os municípios de Rio 
das Ostras, Macaé, São João da Barra e São Francisco do Itabapoana. 
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OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS 

METAS INDICADORES MEIOS DE 
VERIFICAÇÃO 

Estabelecer o 
processo continuado 
de diálogo, 
planejamento, 
acompanhamento e 
execução conjunta 
das atividades dos 
observatórios que se 
referem ao escopo do 
Plano de Trabalho 

14 visitas técnicas a cada 
observatório/ano 

Número de visitas técnicas 
realizadas/ano 

Ficha de 
presença; 
registro 
fotográfico; 
relatório de 
visita 

1 contato semanal feito por 
e-mail, chat ou blog por 
observatório com a equipe 
técnica/semana 
 

Número de contatos 
semanais/observatório 

Registro dos 
meios 
informacionais 

Qualidade do contato feito 
(Obs.: o critério de 
qualidade se refere à 
pertinência da comunicação 
feita para a execução do 
PEA, ou seja, o conteúdo 
tratado deve ser relativo à 
execução do projeto em 
seus aspectos operacionais 
ou conceituais e 
metodológicos 

Conteúdo dos 
registros 
informacionais 

 
10 observatórios 
funcionando em 
conformidade com o Plano 
de Trabalho ao final de cada 
ano 

Percentual de observatórios 
funcionando 
adequadamente (Obs.: 
Entende-se por 
funcionamento adequado o 
atendimento aos seguintes 
parâmetros: dinamizadores 
presentes, reuniões 
ordinárias acontecendo 
regularmente, revisão 
estatutária feita e sendo 
respeitada, cumprimento do 
cronograma e das atividades 
planejadas com a equipe) 

Estatuto 
registrado, atas 
de reuniões dos 
observatórios, 
registros 
fotográficos, 
comprovantes 
de realização 
das atividades, 
relatórios de 
visita 

 
 
1 oficina de 8h de revisão 
estatutária 

Carga horária cumprida Relatório do 
evento 

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
inscrição 

Número de presentes por 
observatório 
 

Ficha de 
inscrição 

Satisfação dos presentes 
(OBS.: entende-se por 
satisfação a medida obtida 
entre a avaliação de 
expectativas e avaliação de 
resultado) 

Ficha de 
avaliação; e 
relatório da 
oficina 

1 estatuto novo por 
observatório aprovado ao 
final do primeiro ano 

Número de estatutos 
aprovados ao final do 
primeiro ano 

Estatuto novo 
registrado em 
cartório 
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Promover a formação 
continuada da equipe 
técnica e dos 
participantes dos 
observatórios 

 
 
38 reuniões de orientação 
metodológica/ano 

 
Número de reuniões 
realizadas 

Registro 
fotográfico e 
lista de 
presença 

Qualidade da reunião (Obs.: 
entende-se por qualidade 
da reunião o tratamento de 
aspectos teóricos, 
metodológicos e 
operacionais relativos 
diretamente à finalidade do 
PEA-CP) 

 
 
Atas das 
reuniões 

1 evento de formação em 
educação ambiental no 
licenciamento de 8h/ano 

Carga horária cumprida Relatório de 
oficina  

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
inscrição 

Número de presentes por 
observatório 
 

Ficha de 
inscrição 

Satisfação dos presentes 
(OBS.: entende-se por 
satisfação a medida obtida 
entre a avaliação de 
expectativas e avaliação de 
resultado) 

Ficha de 
avaliação; e 
relatório do 
evento 

1 apostila sobre educação 
ambiental no 
licenciamento/ano 

Número de apostilas 
feitas/ano 

Apostila 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 fórum de 8h dos 
observatórios realizado/ano 

Carga horária cumprida Relatório do 
evento 

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
inscrição 

Número de presentes por 
observatório 

Ficha de 
inscrição 

Satisfação dos presentes 
(OBS.: entende-se por 
satisfação a medida obtida 
entre a avaliação de 
expectativas e avaliação de 
resultado) 

Ficha de 
avaliação; e 
relatório do 
evento 

Qualidade dos debates 
(Obs.: por qualidade dos 
debates entende-se o 
aprofundamento de 
discussões relativas à 
mitigação dos impactos da 
cadeia produtiva do 
petróleo e aos objetivos dos 
observatórios) 

 
Relatório do 
Fórum, registro 
audiovisual 
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Encaminhamentos comuns 
definidos 

Relatório do 
Fórum e 
registro 
audiovisual 

 
Articular os 
observatórios com os 
demais projetos de 
educação ambiental 
existentes na Bacia 
de Campos, sob a 
responsabilidade da 
CGPEG/Ibama 

 
 
2 reuniões com outros 
projetos de educação 
ambiental conduzidos pela 
CGPEG/Ibama por 
observatório/ano 

Percentual de projetos 
existentes no município 
participantes/reunião 

Ficha de 
presença 

Número de integrantes do 
observatório 
presentes/reunião 

Ficha de 
presença 

Qualidade do conteúdo 
abordado (Obs.: por 
qualidade do conteúdo 
abordado entende-se o 
aprofundamento de 
discussões relativas à 
articulação dos projetos por 
intermédio dos 
observatórios) 

 
Ata de reunião, 
registro 
audiovisual 
 

 
 
Fomentar o diálogo 
dos observatórios do 
projeto com outros 
observatórios 
externos 

 
 
1 reunião de cada 
observatório com 
observatórios externos/ano 

 
Número de reuniões/ano 

Ficha de 
presença e ata 
da reunião 

Número de observatórios 
presentes/reunião/observa 
tório 

Ficha de 
presença e ata 
da reunião 

Número de pessoas de cada 
observatório/reunião 

Ficha de 
presença e ata 
da reunião 
 

 
Consolidar o 
audiovisual como 
ferramenta de 
mobilização, 
formação e 
monitoramento 

 
 
1 vídeo documentário feito 
por observatório/ano 

Número de vídeos 
produzidos/ano 

Vídeos 
produzidos 

Tempo de duração do vídeo 
documentário 

Vídeos 
produzidos 

Número de integrantes dos 
observatórios envolvidos na 
produção dos vídeos/ano 

Vídeos 
produzidos e 
ficha técnica 
dos mesmos 

Implantar o site como 
instrumento de troca 
entre equipe técnica 
e observatórios, 
entre os integrantes 
do projeto e destes 
com as comunidades 
locais. 
 

Site funcionando ao final do 
primeiro semestre do 
primeiro ano 

Site funcionando (OBS.: 
entende-se por site 
funcionando a plena 
possibilidade de uso de 
todas as ferramentas 
previstas na concepção do 
site) 

Site 

 
 
Tornar o site um 
instrumento de 
divulgação dos 
resultados do 
monitoramento 

Resultados do 
monitoramento validados 
nas devolutivas divulgados 
no site 

Informações resultantes do 
monitoramento e validadas 
nas devolutivas, 
sistematizadas e 
disponibilizadas no site 

Site 

Resultados do 
monitoramento debatidos 
com os grupos sociais 

Informações resultantes do 
monitoramento e debatidas 
com os grupos sociais 

Site 
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vulneráveis divulgados no 
site 

vulneráveis em reuniões 
específicas, sistematizadas e 
disponibilizadas no site 

 
Desenvolver 
capacidades relativas 
ao domínio de outros 
dois meios da 
comunicação popular 
(web rádio e o jornal 
mural) 

 
Formação em web rádio 
concluída ao final do 
segundo semestre do 
primeiro ano (32h) 

Carga horária cumprida Relatório de 
cada formação 

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
inscrição 

Número de presentes por 
observatório 

Ficha de 
inscrição 

Satisfação dos presentes 
(OBS.: entende-se como a 
medida entre a avaliação de 
expectativas e avaliação de 
resultado) 

Ficha de 
avaliação; e 
relatório de 
cada formação 

1 observatório por região 
utilizando o Jornal Mural ou 
Jornal Comunitário ao final 
do primeiro ano e do 
segundo ano. 

Número de observatórios 
produzindo jornal mural ou 
jornal comunitário 
regularmente ao final de 
cada ano 

Jornal mural ou 
jornal 
comunitário 

Estabelecer espaços 
de diálogo dos 
observatórios com 
organizações 
pertencentes aos 
grupos sociais 
vulneráveis 

2 reuniões de 
acompanhamento do 
monitoramento com 
lideranças por 
observatório/ano 

 
Número de reuniões/ano 

Ata de reunião 

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
presença 

Número de presentes por 
observatório 
 

Ficha de 
presença 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Possibilitar que os 
resultados do 
monitoramento 
sejam socializados e 
discutidos com os 
sujeitos prioritários 
do processo 
educativo 

2 reuniões de 
acompanhamento do 
monitoramento com 
lideranças por 
observatório/ano 

Número de reuniões/ano Ata de reunião 

Percentual de observatórios 
presentes 

Ficha de 
presença 

Número de presentes por 
observatório 
 

Ficha de 
presença 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 devolutiva por 
observatório/ano 

Número de representantes 
dos grupos sociais 
vulneráveis presentes por 
devolutiva/ano 

Ficha de 
inscrição 
 

Representatividade dos 
presentes por 
devolutiva/ano 
(obs.: por 
representatividade entende-
se a presença de 
representantes de 
diferentes organizações dos 
grupos sociais vulneráveis) 

Ficha de 
inscrição 

Carga horária cumprida Relatório do 
evento 

Percentual de observatórios 
presentes 

ficha de 
inscrição 

Número de presentes por 
observatório 

ficha de 
inscrição 
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Satisfação dos presentes 
(OBS.: entende-se por 
satisfação a medida obtida 
entre a avaliação de 
expectativas e avaliação de 
resultado) 

Ficha de 
avaliação; e 
relatório do 
evento 
 

 

9 - PREVISÃO DE CONSTRUÇÃO COLETIVA DAS PRÓXIMAS AÇÕES A SEREM 

IMPLEMENTADAS 

 

As ações serão todas detalhadas e planejadas com os observatórios durante as visitas 

quinzenais de acompanhamento da equipe técnica, respeitando-se, no entanto, os eixos 

e atividades gerais apresentadas neste Plano de Trabalho. Garante-se, assim, a 

necessária e indispensável flexibilidade em processos educativos, mas evita-se 

igualmente a perda de foco e o não cumprimento das obrigações institucionais na 

mitigação dos impactos da cadeia produtiva do petróleo. 

 

10 - PERFIL DOS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS 

 

A equipe se organiza em três blocos integrados, com profissionais de formação 

complementares, na execução dos 5 eixos. A equipe será formada por duas educadoras 

ambientais e dois comunicadores populares, que revezarão sua presença no campo 

quinzenalmente. Cada dupla atuará em todos os 10 Observatórios. Os dois profissionais 

de comunicação popular apresentam propositalmente perfis distintos e conexos, tendo 

ambos a obrigatoriedade de transitar pelo conjunto de meios comunicacionais 

selecionados para a Fase-3. Um terá perfil mais voltado para as mídias virtuais e 

impressas e o outro para o audiovisual. Os consultores são organizados em função das 

demandas dos objetivos definidos. O orientador metodológico permanece para realizar 

a formação continuada, dirimir dúvidas das instituições envolvidas, produzir materiais 

educativos e garantir o foco teórico-metodológico dos Observatórios (ver detalhamento 

no anexo VI, que trata do perfil de cada um dos profissionais que compõem a equipe 

técnica). 
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11 - CRONOGRAMA FÍSICO  

 

 

I II III I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV

1.0 Preparação interna da equipe técnica

1.1 Apresentação do novo cronograma de atividades

1.2 Identificação dos pontos estatutários a serem revistos

1.3 Elaboração do processo de revisão junto aos Observatórios

1.4 Oficina de revisão estatutária e organizacional dos observatórios (8h com todos os observatórios)

1.5 Acompanhamento da implantação do novo processo organizativo dos observatórios

1.6 Constituição de novos estatutos e novas formas de organização dos observatórios

1.7 Implantação e formalização dos novos estatutos

1.9 Avaliação da Fase 2 - PEA-Observação

2.1 Ação formativa em Educação Ambiental no Licenciamento e temas relacionados (8h com todos os observatórios)

2.2 1 Apostila de EA no licenciamento em tema específico

2.3 Fórum Anual dos Observatórios (8h)

3.1 1ª Reunião com PEA(PEA-BC) em articulação

3.2 2ª Reunião com PEA(PEA-BC) em articulação

3.3 1ª Reunião com Observatórios externos em articulação

3.4 2ª Reunião com Observatórios externos em articulação

4.1 1ª Ação formativa em produção de textos para web (no acompanhamento) 4h

4.2 2ª Ação formativa em produção de textos para web (no acompanhamento) 4h

4.3 Formação para confecção de Audiovisual - preparação do documentário-curta (acompanhamento 4h)

4.4 Formação para confecção de Jornal Mural - preparação do jornal mural/comunitário (acompanhamento 4h)

4.5 1ª Oficina de rádio e webrádio 8h  

4.6 2ª Oficina de rádio e webrádio 8h

4.7 1º Acompanhamento formativo em radio e webradio 4h

4.8 2º Acompanhamento formativo em radio e webradio 4h

4.9 Site colaborativo

4.10Conclusão do vídeo-documentário

4.11Conclusão do Jornal mural/comunitário

5.1 1ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.2 2ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.3 3ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.4 4ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.5 Devolutiva aos sujeitos da ação educativa (grupos prioritários)

Atividades Já realizadas

Atividades alteradas 

Atividades mantidas

Legenda:

OutubroMarço Abril Maio Junho Julho

EIXO 5: MONITORAMENTO

Novembro    Dezembro   

EIXO 3: ARTICULAÇÃO

EIXO 4: CICLO DE MÍDIAS SOCIAIS E COMUNICAÇÃO POPULAR

EIXO 1: ACOMPANHAMENTO

EIXO 2: FORMAÇÃO CONTINUADA DA EQUIPE E DOS OBSERVATÓRIOS

PEA-OBSERVAÇÃO
Plano de Trabalho fase 3 - 2015

Janeiro Fevereiro Agosto Setembro
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I II III I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV I II III IV

1.0 Preparação interna da equipe técnica

1.1 Planejamento das atividades (acompanhamento)

1.2 Apresentação do novo cronograma de atividades

1.8 Mobilização de novos membros

2.1 Ação formativa em Educação Ambiental no Licenciamento e temas relacionados (8h com todos os observatórios)

2.2 1 Apostila de EA no licenciamento em tema específico

2.3 Fórum Anual dos Observatórios (8h)

3.1 1ª Reunião com PEA(PEA-BC) em articulação

3.2 2ª Reunião com PEA(PEA-BC) em articulação

3.3 1ª Reunião com Observatórios externos em articulação

3.4 2ª Reunião com Observatórios externos em articulação

4.1 1ª Ação formativa em produção de textos para web (no acompanhamento) 4h

4.2 2ª Ação formativa em produção de textos para web (no acompanhamento) 4h

4.3 Formação para confecção de Audiovisual - preparação do documentário-curta (acompanhamento 4h)

4.4 Formação para confecção de Jornal Mural - preparação do jornal mural/comunitário (acompanhamento 4h)

4.5 Oficina de rádio e webrádio 8h

4.6 Acompanhamento formativo em radio e webradio 4h

4.7 Conclusão do vídeo-documentário

4.8 Conclusão do Jornal mural/comunitário

4.9 Conclusão da web rádio

5.1 1ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.2 2ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.3 3ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.4 4ª reunião com lideranças dos sujeitos prioritários da ação

5.5 Devolutiva aos sujeitos da ação educativa (grupos prioritários)

Junho JulhoJaneiro

Plano de Trabalho fase 3 - 2016
Abril Maio Novembro    Dezembro   PEA-CP 

EIXO 1: ACOMPANHAMENTO

EIXO 2: FORMAÇÃO CONTINUADA DA EQUIPE E DOS OBSERVATÓRIOS

EIXO 3: ARTICULAÇÃO

Agosto Setembro Outubro

EIXO 4: CICLO DE MÍDIAS SOCIAIS E COMUNICAÇÃO POPULAR

EIXO 5: MONITORAMENTO

Fevereiro Março
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ANEXOS 

 

Anexo I – Recorte Espacial por Município 
 

MUNICÍPIO TEMA LOCALIDADE 

Araruama 
 Royalties  

 Alteração na dinâmica demográfica 

 Município  

 Mutirão, Boa Perna, Jardim São Paulo, Três Vendas 

Arraial do Cabo 
 Royalties  

 Ocupação do espaço marinho 

 Município  

 Reserva extrativista marinha de AC  

Cabo Frio 
 Royalties  

 Falta de identidade local 

 Município  

 Tamoios e Maria Joaquina 

Búzios 

 Royalties  

 Alteração no uso e ocupação do solo 

 Município  

 Todo o município, principalmente nos bairros vulneráveis, incluindo 
as comunidades tradicionais de pescadores e quilombolas (como no 
bairro da Rasa) 

São Pedro da Aldeia 
 Royalties; 

 Êxodo da Atividade Pesqueira 

 Município; 

 Comunidades pesqueiras do município 

Rio das Ostras 
 Royalties  

 Alteração no uso e ocupação do solo 

 Município  

 Cantagalo, Palmital e Âncora 

Macaé 

 Royalties; 

 Descaracterização cultural 

 Município; 

 Município como um todo, especialmente bairros históricos como o 
Centro, Imbetiba, Praia dos Cavaleiros, Praia do Pecado e Lagoa de 
Imboassica. 

São Francisco de 
Itabapoana 

 Royalties  

 Migração profissional 

 Município  

 Comunidades pesqueiras (litoral de Gargau a Barra de Itabapoana) e 
rurais do município 

São João da Barra 
 Royalties X Compensação (Porto do Açu)  

 Ocupação do espaço marítimo (indústria do petróleo e porto do Açu) 

 Município  

 Atafona 

Niterói 
 Royalties  

 Disputa pelo território costeiro 

 Município  

 Litoral de Niterói 
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Anexo II – Lista nominal dos participantes dos Observatórios  

 

 
ARARUAMA 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Juliana Barbosa Técnico/ ensino médio 
completo 

Dinamizadora  Nova associada Nossa Senhora de Nazaré  

Dilcilene Rosa de Souza  Superior incompleto Dinamizadora Associado antigo   

Rosângela D. Rosa  Técnico cursando Professora  Nova Associada Engenho Grande 

Raissa dos Santos Dern Técnico cursando Estudante  Nova voluntária  

Allyne Costa dos Santos Técnico cursando  Estudante  Nova voluntária Engenho Grande  

Marcelo Nunes Técnico cursando Vigilante e estudante   

Nathalia Muniz Técnico cursando Estudante Nova Voluntária Ponte dos Leites 

Joseane Gama Técnico cursando Estudante Nova Voluntária  

Daina R. de Souza  Técnico/ensino médio  Certificadora Associado antigo  Balneário – São Pedro 

Renan R. dos Santos  Ensino médio Certificador Associado antigo   

Diogo Pereira da Silva  Ensino Médio Design Gráfico Novo Associado  Bacaxá - Saquarema  

Bruno S. Martins  Técnico cursando Coletor Gráfico Novo Voluntário  

Karolina Souza da Costa Pós-graduação cursando  Professora  Associada antiga Porto da Roça - 
Saquarema  

José Souto Santiago Neto Superior Completo Funcionário Público Novo voluntário  

Flávio Antonio da Costa Gomes Superior Completo Professor/Biólogo Associado antigo Araruama – Centro Rio do 
Limão  

Tabajara T. Pacheco   Garçom Novo Voluntário  

Dominique Jeanne Marie Babelon Mestre em Economia e 
Relações Internacionais  

Aposentada Novo Voluntário Engenho Grande 
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ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Patricia Pardo Superior incompleto  Técnica administrativa Antigo Bosque de Geribá 

Romulo De Souza Mendonça 2º grau completo Área Administrativa Antigo Brava 

Izabel Nascimento De Souza  2º grau incompleto  Área Administrativa  Antigo Rasa 

Silvio De Paula E Filho  Superior incompleto Funcionário Publico Antigo Rasa 

Nicole Ballona D Alincourt 2º grau completo Turismóloga e guia de 
turismo 

Antigo Bosque de Geribá 

Jaqueline Dos Santos De Souza  2º grau completo Guia de turismo Antigo Rasa 

Silei Regina De Souza Pereira  Superior completo Funcionário Público Antigo Rasa 

Tayrone De Souza Alves  2 graus incompleto Consultor Socioambiental  Antigo Bosque de Geribá 

Martin Sanchez 2 graus completo Artista Plástico Antigo Rasa 
 

 
ARRAIAL DO CABO 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Hosana de Souza Coelho Ensino Superior Bióloga Antigo Portinho / Cabo Frio 

Elisangela Janaina Trindade Ensino Superior Pedagoga Antigo Monte Alto/Arraial do 
Cabo 

Andre Luiz Cavalcanti Ensino Superior Historiador e Gestor 
ambiental 

Antigo Monte Alto/Arraial do 
Cabo 
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CABO FRIO 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Maria Da Conceição Pavão Leite De 
Oliveira 

Superior completo Assistente administrativo Nova Centro hípico 

Arley Cordeiro Rodrigues De Oliveira Médio  Assistente administrativo Antiga Aquários 

Altair José De Oliveira Superior completo  Militar Nova Centro hípico 

Fernanda Cristina Gavião  Superior completo Bióloga Nova Aquários 

Ana Maria Francisco De Paula  Médio Aposentada Nova Unamar 

Fábio Oliveira Dos Santos Superior completo Músico/gestor ambiental Novo Aquários 

Sulamita Rangel Médio Estudante Antiga Aquários 

Carina Bernardini Ramos Superior completo Desempregada Nova Florestinha 

Anderson Inácio Dos Santos Superior completo Profissional liberal Novo Florestinha 

Roberta Cruz Da Silva  Médio Desempregada Nova Unamar 
 

 
MACAÉ 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Marcos Artêmio Lopes Macedo Superior completo Funcionário Público / 
Prefeitura de Macaé 

Antigo Lagoa/Lote Jd. Guanabara 

Rafael Nogueira Costa Mestre Professor Universitário 
(UFRJ) 

Antigo Enseada das Gaivotas – 
Rio das Ostras 

Camile Fonseca do Espírito Santo Ensino superior incompleto Dinamizador OBA Novo Trapiche 
 

  



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3 
 28 

 

 

 
NITERÓI 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP 
Bairro/Localidade na 

qual reside 

Rafaela Reis França Pereira  3° Completo Gestora Ambiental Antigo Itaipi – Niterói 

 Fábio César Duque Estrada Nascimento 3° Completo Professor Antigo Barro vermelho – São 
Gonçalo 

 Anne Kassiadou Menezes 3°Completo Gestora Ambiental Antigo  

Wallace Pontes Serejo   Mecânico  Antigo  

 Ana Maria Pereira de pontes Serejo  Cozinheira Antiga Ilha da Conceição –
Niterói 

LorennaOehlmann Parreiras   2°Completo 
(CursoTécnico) 

Auxiliar Administrativo Novo  

 

 
RIO DAS OSTRAS 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Renata Cabral Pereira dos Santos Ensino superior Incompleto Universitária e cantora  Antigo Lagoa de Iriri 

Ingrid Cerqueira de Oliveira Ensino médio completo Técnica em meio ambiente Antigo Liberdade 

Ana Luiza Cordeiro de Morais Barbosa  Ensino superior completo  Produtora cultural Antigo Centro 

Carla Cavalcante de Paula Ensino médio completo  Antigo Cantagalo 

Karina Cavalcante de Paula Ensino médio completo  Antigo Cantagalo 

Rosele Silvino  Cursando Técnico em maio 
ambiente  

Estagiária Novo Cidade Praiana  

 

  



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3 
 29 

 

 
SÃO FRANCISCO DO ITABAPOANA 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Livia de Mello Silva Lemos Ensino superior incompleto  Estudante  Antigo Campos 

Edson Filipe dos Santos Coutinho Ensino superior incompleto  Cineasta  Antigo Campos 

Rayanna Marvila de Oliveira Ensino médio incompleto  Estudante Antigo Campos 

Eloisa dos Santos Rodrigues Malte Ensino superior incompleto  Dinamizador / Professora Antigo Barra do Itabapoana  

Alaildo Gomes Barreto  Ensino médio completo  Dinamizador / agricultor Antigo Carrapato / Nova Belém 

Pedro Jorge Simão Neto Ensino médio completo   Desempregado Antigo Barra do Itabapoana  

Ivanilto da Silva Gomes  4º ano do ensino 
fundamental 

Pescador  Antigo Barra do Itabapoana  

Daiana Mendes Freitas dos Santos Ensino superior incompleto  Estudante  Antigo Carrapato 

Paulo Sergio de Oliveira Terra  Ensino médio completo  Diretor / agricultor  Antigo Barra do Itabapoana  
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SÃO JOÃO DA BARRA 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Jéssica Jorge Felipe de Souza  Ensino superior incompleto Estudante / diretora OBA SJB  Antigo Atafona  

Jéssica Gomes da Silva Ensino superior incompleto Estudante Antigo  Água Santa 

Stephanie Scarlet Fernandes Krauss 
Silva (não associada) 

Ensino superior incompleto Estudante Novo  Atafona  

Josué Cerqueira Valentin Ensino médio completo Dinamizador OBA Antigo Chatuba 

Felipe Faria  Dinamizador OBA Antigo Centro  

Adriano Felipe da Silva  Assistente de administração e 
contador 

Antigo Carrapicho / Atafona 

 

 
SÃO PEDRO DA ALDEIA 

 

Nome Completo Escolaridade Ocupação Antigo/Novo do PEA-CP Bairro/Localidade na 
qual reside 

Cristian Cristoferson André Macêdo Pós graduado /Biologia Dinamizador Antigo Praia Seca/ Araruama 
(temporário) 

Clóvis Eduardo Porto Lima Superior/incompleto Diretor/ DIPPIR Antigo  

Mario Márcio dos Santos Soares Superior Videomaker/IPHAN Antigo Praia da Baleia 

Gilberto da Costa Silva Junior Ensino Técnico Técnico em Informática Antigo Porto da Aldeia 

Vitor Thiago NuminatoCavalcant Ensino Medio completo Atendente/lanchonete Antigo Flexeira 

Gabriela Costa Chaffin Superior/incompleto Dinamizadora Antiga Baixo Grande 

Jaqueline Cardoso de Oliveira Ensino Fundamental Sec. Adminsitrativa Nova Praia da Baleia 

Jonathas Ferreira de Oliveira Ensino Fundamental Pescador Novo Praia da Baleia 

Elizabeth Santos Azeredo Coutinho 
Franco 

Superior/História Pesquisadora/IPHAN Novo Flecheira 

Paulo Roberto Araujo Superior/História Pesquisador/Professor Novo Jardim Caiçara /Cabo Frio 

Nadia Marisa Ribeiro do nascimento Superior Professora Nova Jardim caiçara /Cabo Frio 
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Anexo III –Roteiro de visita de acompanhamento 

 

As atividades de acompanhamento de campo visam potencializar o trabalho dos 

Observatórios estando presente em seu cotidiano. 

 

1. A) Quando o acompanhamento vier sucessivo a ação formativa - Avaliação com 

quadro diagnóstico;  

 

Tempo Método Participação Assimilação Lacunas 

 

Obs: Importante compreender o que são lacunas possíveis de ser sanadas pelo grupo e 

e/ou necessidade de outra ação formativa. 

B) Quando não houver formação, será feito avaliação do andamento do grupo entre um 

acompanhamento e outro. Outros itens no quadro diagnóstico; 

 

Reuniões Atividades Métodos Participação Lacunas 

 

2. Iniciar ou dar continuidade a alguma atividade que relacione a ação formativa com o 

andamento do observatório correlacionando com o plano de ação de cada 

observatório, Objetivo do PEA-Observação e diretrizes do IBAMA. 

 

3. Encaminhamentos propostos pelo grupo - Avaliar a implantação dos 

encaminhamentos já definidos pelo grupo, sempre ponderando a viabilidade e o 

êxito das atividades, divisão de tarefas do grupo.   

 

4. Explicar como se dará a próxima atividade prevista no cronograma
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Anexo IV –Proposta de alteração no Estatuto Social das Associações Observação 

 

ESTATUTO SOCIAL 

 

Associação Observação de [•] 

 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO 

 
Artigo 1º - A Associação Observação de [•] (doravante denominada “Associação”) é uma 

associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, regido por este estatuto 

social e pela legislação vigente. 

 
Artigo 2º - A Associação tem sede na [•]. 

 

Artigo 3º - O prazo de duração da Associação será aquele necessário ao atingimento das 

finalidades previstas em seu objeto social descrito no Artigo 4º do presente Estatuto.  

 
CAPÍTULO I 

DO OBJETO SOCIAL 

 
Artigo 4º - O objeto da Associação compreende, exclusivamente, a realização das ações 

necessárias ao atingimento dos objetivos do Projeto de Educação Ambiental (“PEA”), do bloco 

BM-C-8, Campo de Polvo, aprovado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) no âmbito do processo de licenciamento ambiental n. 

02022.010661/04, especificamente no que se refere ao monitoramento e encaminhamento 

dos impactos socioambientais das atividades de exploração e produção de petróleo na Bacia 

de Campos/RJ sobre a população do Município de [•], em observância às diretrizes, 

orientações e planejamento fornecidos pelo IBAMA. 

 



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3 33 

 

Parágrafo Primeiro - Os recursos da Associação serão sempre aplicados para a consecução 

dos objetivos sociais previstos neste artigo, sendo expressamente vedada a utilização em 

qualquer atividade que não esteja vinculada aos seus objetivos sociais. 

 

Parágrafo Segundo – As atividades previstas neste artigo deverão obedecer aos critérios e 

condições estipulados em decisões da Assembleia Geral. 

 

CAPÍTULO III 

DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOS E DEVERES 

 

Artigo 5º - A Associação terá 02 (duas) categorias distintas de Associados: 

 

I – Associados Fundadores; e 

 

II – Associados Efetivos. 

 

Parágrafo Único - A Associação tem personalidade jurídica própria e seus Associados, 

Fundadores ou Efetivos, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 

sociais e pelos atos praticados na administração da Associação, salvo se agindo com dolo ou 

violação de lei ou do presente estatuto social. 

 

Artigo 6º - São considerados Associados Fundadores todas as pessoas físicas que tenham 

subscrito a Ata de Constituição da Associação. 

 

Artigo 7º - São considerados Associados Efetivos da Associação as pessoas físicas indicadas e 

aprovadas pela Assembleia Geral para integrar o quadro de Associados da Associação. 

 

Parágrafo Primeiro - São requisitos mínimos para a admissão como Associado: 

 

I - ter idade superior a 18 (dezoito) anos; 
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II - ter realizado, pelo período mínimo de 06 (seis) meses, trabalhos voluntários na Associação; 

 

III - ser prioritariamente integrante de grupo social vulnerável, conforme critérios de 

classificação estabelecidos pelo IBAMA no âmbito do processo de licenciamento ambiental n. 

02022.010661/04, os quais fundamentam as ações do PEA; 

 

IV - ter ciência do Plano de Trabalho vigente, assim entendido como o documento que, o 

âmbito do processo de licenciamento ambiental n. 02022.010661/04, prevê o conjunto de 

objetivos e ações, assim como os respectivos cronogramas e custos, a serem observados pelo 

PEA; e 

 

V - dispor de carga horária suficiente para participação nas atividades previstas no Plano de 

Trabalho vigente, a qual deverá ser compatível com o cronograma deste e não poderá ser 

inferior a 08 (oito) horas semanais e nem superior a 16 (dezesseis) horas semanais.   

 

Parágrafo Segundo Primeiro - A indicação dos Associados Efetivos deverá ser realizada por 

um Associado, seja ele Fundador ou Efetivo, e sua admissão dependerá de aprovação da 

maioria simples dos Associados Fundadores e Efetivos, por meio de qualquer documento por 

escrito, que contenha a assinatura dos Associados Fundadores e Efetivos, e atenda ao quórum 

de maioria simples.  

 

Parágrafo Terceiro Segundo - O número total de Associados Fundadores e Efetivos não 

poderá ultrapassar o limite de 12 pessoas.    

 

Artigo 8º - A cada Associado Fundador ou Efetivo é atribuído o direito de 1 (um) voto nas 

Assembleias Gerais. 

 

Artigo 9º– São direitos dos Associados: 
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I - participar das decisões referentes às atividades promovidas pela Associação, observadas as 

regras estabelecidas pela Assembleia Geral e/ou pela Diretoria Executiva; 

 

II - propor e efetivar eventos e atividades que excedam o valor do orçamento aprovado para 

execução do Plano de Trabalho, desde que tenham cunho estritamente relativo ao objeto 

social da Associação e sejam submetidas ao crivo da pessoa jurídica titular do licenciamento 

ambiental a que se refere o processo de n. 02022.010661/04, em trâmite perante o IBAMA; 

 

III – propor e efetivar parcerias de cunho estritamente relativo ao objeto social da Associação, 

desde que essas ações sejam submetidas ao crivo da Coordenação-Geral de Petróleo e Gás 

(CGPEG) do IBAMA; 

 

IV III - participar das Assembleias Gerais, com direito de voz e voto; 

 

V IV - votar e ser votado para qualquer cargo eletivo; 

 

VI V - apresentar sugestões e propostas de projetos relacionados aos objetivos da Associação 

à Diretoria Executiva; 

 

VII VI - propor a admissão de novos Associados Efetivos; e 

 

VIII VII - receber atualizações e informações acerca das atividades da Associação. 

 

Artigo 10- São deveres dos Associados: 

 

I - Exercer suas prerrogativas no melhor interesse da Associação e agir sempre de forma 

responsável e diligente, de acordo com os objetivos institucionais da Associação; 

 

II - trabalhar em prol dos objetivos da Associação, zelando pelo seu bom nome e imagem; 
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III - respeitar e cumprir o presente estatuto social e as deliberações da Diretoria Executiva e 

da Assembleia Geral; 

 

IV- zelar pelo patrimônio da Associação; 

 

V - manter atualizado seu cadastro junto à Associação, incluindo: nome completo, profissão, 

estado civil, endereço com CEP, números de RG e CPF, telefone para contato (inclusive celular, 

se existente) e endereço de e-mail; e 

 

VI - cumprir os compromissos assumidos com a Associação.  

 

Artigo 11 - O Associado que desejar retirar-se da Associação poderá fazê-lo mediante simples 

notificação escrita, inclusive por meio de correio eletrônico constante de seu cadastro, à Diretoria 

Executiva, sem prejuízo das obrigações incorridas até a data de sua retirada.  

 

Artigo 12 - A exclusão de Associado só é admissível havendo justa causa, mediante aprovação da 

Assembleia Geral, sendo assegurado ao Associado amplo direito de defesa. 

 

Parágrafo Primeiro - A Diretoria Executiva notificará o Associado da decisão da Assembleia 

Geral que deliberar a favor de sua exclusão, assegurando-lhe o direito de apresentar sua 

defesa dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de recebimento 

da notificação. Caso o Associado esteja presente na Assembleia Geral em que for deliberada 

sua exclusão, o prazo para apresentação de sua defesa terá início nessa mesma data.  

 

Parágrafo Segundo - Da decisão de exclusão caberá pedido de reconsideração à própria 

Assembleia Geral, no prazo de 30 (trinta) dias da comunicação da decisão de exclusão ao 

Associado.  

 



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3 37 

 

Parágrafo Terceiro - Da data da decisão que determinou a exclusão do Associado até o exame 

do pedido de reconsideração da decisão pela Assembleia Geral, o Associado excluído deverá 

permanecer afastado de suas funções na Associação.  

 

Parágrafo Quarto - Considera-se justa causa para a exclusão dos Associados, a prática dos atos 

previstos no Parágrafo Terceiro do Artigo 19 deste Estatuto. 

 

Artigo 13 - A qualidade de Associado é intransmissível. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS E SUAS OBRIGAÇÕES 

 

Artigo 14 - Integram a estrutura organizacional da Associação os seguintes órgãos: 

 

I - a Assembleia Geral; e 

 

II - a Diretoria Executiva. 

  



 
 

 

0367CT0033-2 Plano de trabalho - fase3 38 

 

Seção I 

Da Assembleia Geral 

 

Artigo 15 - A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação, sendo composta por todos seus 

Associados, a qual decidirá as matérias relativas ao seu objeto e tomará as resoluções que julgar 

conveniente para seu funcionamento. 

 

Artigo 16 - A Assembleia Geral ocorrerá preferencialmente na sede da Associação, e será presidida por 

um Associado Fundador, indicado pela maioria, ou, na sua ausência, por um membro escolhido pelos 

Associados presentes, também indicado pela maioria dos presentes. 

 

Artigo 17 - A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor, por quaisquer 02 (dois) Associados 

Fundadores, em conjunto, ou por um número de Associados não inferior a 1/5 (um quinto) dos 

Associados do total, sempre com, pelo menos, 15 (quinze) 05 (cinco) dias úteis de antecedência, 

mediante envio de comunicação pessoal dirigida a cada Associado, para o endereço cadastrado na 

Associação, através de carta ou qualquer outro meio idôneo de comunicação, impresso ou eletrônico, 

devendo, ainda, ficar visivelmente disponível na sede da Associação. 

 

Parágrafo Primeiro - A convocação mencionará o dia, a hora e o local da reunião, assim como, 

resumidamente, a ordem do dia. 

 

Parágrafo Segundo - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, considerar-

se-á regularmente convocado o Associado que comparecer à Assembleia, impreterivelmente 

de forma presencial na sede da Associação. 

 

Parágrafo Terceiro - Será considerado validamente convocado o associado que receber, com 

no mínimo 5 dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, uma 

cópia da convocação no endereço residencial ou eletrônico (e-mail) cadastrado na Associação, 

nos termos do artigo 10, V, deste Estatuto. O recebimento da convocação será comprovado 

por meio de aviso postal de recebimento (AR), resposta ou confirmação de 

leitura/recebimento de correio eletrônico ou outro meio idôneo. 
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Artigo 18 - A Assembleia Geral reunir-se-á: 

I - ordinariamente, até o final de abril, para aprovação de contas e das demonstrações 

financeiras; e 

 

II - extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir. 

 

Artigo 19 - Compete privativamente à Assembleia Geral: 

 

I - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva; 

 

II - aprovar as contas e as demonstrações financeiras da Associação, observado o prazo 

previsto no art. 18 acima;  

 

III – examinar e aprovar os orçamentos anuais apresentados pela Diretoria Executiva; 

 

IV - alterar o estatuto social, observado o disposto no parágrafo segundo abaixo; 

 

V - deliberar sobre a dissolução da Associação; 

 

VI - deliberar sobre a exclusão dos Associados e julgar pedidos de reconsideração dos 

Associados excluídos;  

 

VII - aprovar a contratação e a demissão de pessoal e; 

 

VIII - aprovar a celebração de contratos e convênios com a pessoa jurídica licenciada no âmbito 

do processo de licenciamento ambiental n. 02022.010661/04, tendo como objeto a 

cooperação para o cumprimento dos objetivos do PEA, em linha com o objeto social da 

Associação descrito no Artigo 4º. 
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Parágrafo Primeiro - Em primeira convocação, exceto se de outra forma previsto em lei, as 

Assembleias Gerais serão instaladas na hora prevista no aviso de convocação, com a presença, 

no mínimo, de 50% (cinquenta por cento) + 01 (um) dos Associados. Em segunda convocação, 

passado uma hora, não havendo esse número, a Assembleia Geral poderá instalar-se com 

qualquer número de Associados. 

 

Parágrafo Segundo - Todas as deliberações serão tomadas em Assembleia Geral pela maioria 

dos votos dos Associados presentes, com exceção daquelas Assembleias Gerais que tenham 

por objeto (i) a destituição dos membros da Diretoria, hipótese em que o quórum de 

deliberação é de 2/3 (dois terços) dos presentes; (ii) a alteração do objeto social, previsto no 

art. 4º, bem como a alteração dos arts.  26, 27 e 36 37, cujo quórum de deliberação será o da 

unanimidade dos Associados; (iii) a dissolução da Associação, cujo quórum de deliberação será 

o da unanimidade dos Associados cadastrados na Associação; (iv) as matérias previstas no 

Artigo 19 acima, cujo quórum de deliberação será o da unanimidade e (v) para alteração de 

demais cláusulas e parágrafos do presente estatuto o quórum de deliberação será da maioria 

dos votos dos Associados. 

 

Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral que tiver por objeto a exclusão de associados ou a 

destituição de membro(s) da Diretoria Executiva deve ser convocada especificamente para 

uma essas finalidades.  

 

Parágrafo Terceiro Quarto - Considera-se justa causa para fins de destituição dos membros 

da Diretoria e de exclusão dos Associados: (i) a utilização dos recursos da Associação para 

finalidades alheias ao seu objeto social; (ii) utilização do nome da Associação para fins distintos 

do objeto social; (iii) vinculação, de qualquer forma, da Associação a atividades distintas 

daquelas previstas no objeto social; (iv) ausência injustificada e contumaz de reuniões e 

atividades da Associação para as quais forem emitidas convocações, no caso de qualquer 

Associado Fundador ou Efetivo;  (v) ausência justificada a mais de 03 (três) atividades do Plano 

de Trabalho de que trata o Artigo 7º, Parágrafo Primeiro, inciso IV, consecutivas ou não, 

dentro do prazo de 6 (seis meses), no caso de qualquer Associado Fundador ou Efetivo;  (vi) 
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abandono de funções por parte de Diretor, assim caracterizado pelo descumprimento 

injustificado de quaisquer das atribuições previstas nos Artigos 20 a 25 , bem como pela falha 

em responder a 03 (três) notificações acerca da possibilidade de destituição emitidas pela 

Associação, enviadas para o endereço residencial ou eletrônico cadastrado. 
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Seção II 

Da Diretoria Executiva 

 

Artigo 20 - A Diretoria Executiva é o órgão de administração e representação da Associação, formada 

por, no máximo, dois Diretores, que atuarão simultaneamente e em conjunto, sem distinção de 

poderes, funções ou hierarquia entre si, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, que lhes atribuirá 

as funções, para mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição. 

 

Artigo 21 - Compete à Diretoria Executiva: 

 

I - definir as diretrizes e o orçamento para cada exercício da Associação, observado o que for 

estabelecido pela Assembleia Geral; 

 

II - definir as regras para a participação dos Associados nas atividades da Associação, bem 

como na utilização de seus bens; 

 

III - prestar contas de sua gestão, devendo elaborar e submeter anualmente à Assembleia 

Geral as demonstrações financeiras da Associação; 

IV V – formalizar, a partir de deliberação da Assembleia Geral, a contratação e demissão de 

pessoal, bem como a celebração de contratos, convênio e parcerias, desde que estritamente 

relacionados com o objeto social descrito no Artigo 4º;  

 

V VI - aplicar os eventuais superávits da Associação na consecução de suas finalidades sociais;  

 

VI  - receber citações e representar a Associação em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 

perante terceiros e quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou 

municipais, observado o disposto no Artigo 24 e 25; 

 

IX - coordenar as atividades da Associação;  
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Parágrafo Único - A Associação não remunerará os membros da Diretoria Executiva e não 

distribuirá lucros, bonificações ou vantagens a tais membros, por qualquer forma, pelo 

exercício de suas funções. 

 

Artigo 22 - Todos os documentos emitidos em nome da Associação, tais como cheques e contratos, 

somente terão validade se assinados pelo Diretor ou pelos Diretores, conforme o caso.  

 

Artigo 23 – Os Diretores poderão outorgar instrumentos de mandato para suas respectivas vacâncias. 

Os instrumentos de mandato serão firmados pelo Diretor que se ausentará e terão necessariamente 

prazo de vigência limitado ao máximo de 01 (um) ano, exceto para atuação em processo administrativo 

ou judicial, quando poderão ser por prazo indeterminado. 

 

Artigo 24 - Os mandatários nomeados na forma do Artigo 23 acima poderão receber poderes para o 

gerenciamento de suas atividades administrativas diárias da Associação e poderão utilizar a 

denominação de Superintendentes Executivos. 

 

Artigo 25 - Os Superintendentes Executivos atuarão como auxiliares do Diretor. 

 

CAPÍTULO V 

DAS FONTES DE RECURSOS 

 

Artigo 26 - Constituem recursos da Associação, exclusivamente, os repasses mensais de montantes em 

dinheiro destinados custear as despesas regulares da Associação incorridas no âmbito de suas 

atividades, realizados pela pessoa jurídica vinculada ao processo de licenciamento ambiental n. 

02022.010661/04 do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis. 

 

Parágrafo Primeiro - A Associação aplicará, os seus recursos e o eventual superávit 

operacional integralmente no território nacional e na consecução de seu objeto social, 

conforme descrito no Artigo 4º, em observância às diretrizes, orientações e planejamento 

fornecidos pelo IBAMA e pela pessoa jurídica vinculada ao processo de licenciamento 

ambiental n. 02022.010661/04. 
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Artigo 27 - Os bens, direitos e quaisquer recursos obtidos pela Associação somente poderão 

ser utilizados para realizar os objetivos previstos neste estatuto social. 

 

CAPÍTULO VI 

DO REGIME FINANCEIRO 

 

Artigo 28 - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, ao término do qual serão submetidas à 

Assembleia Geral as demonstrações financeiras da Associação. 

 

Artigo 29 - O superávit operacional eventualmente apurado em determinado exercício será 

integralmente destinado à consecução dos objetivos sociais da Associação, conforme deliberação da 

Diretoria Executiva a respeito da previsão orçamentária para o exercício imediatamente subsequente.  

 

Artigo 30 31 - As normas de prestação de contas da Associação deverão observar os princípios 

fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 

Artigo 31 - A Associação conservará em boa ordem, até o atingimento dos objetivos propostos no PEA 

do bloco BM-C-8, campo de Polvo, nos termos do Artigo 3º deste Estatuto, os documentos que 

comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, assim como a realização de 

quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial, observados, 

ainda, os prazos de manutenção dos documentos previstos na legislação pertinente. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

 

Artigo 32 - A Associação só será extinta ou incorporada à outra instituição pública ou privada pela 

unanimidade dos votos conferidos aos Associados Fundadores e Efetivos em Assembleia Geral 

convocada especialmente para esse fim. 
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Artigo 33 - Em caso de dissolução da Associação, pagos e satisfeitos os encargos sociais, e depois de 

deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas na legislação, o patrimônio 

remanescente, reverterá em benefício de uma das entidades congêneres de fins não econômicos 

relacionadas nos incisos I a IX do presente Artigo, de acordo com a proximidade geográfica à 

Associação.  

 

I- Associação Observação de [•];  

 

II - Associação Observação de [•];  

 

III - Associação Observação de [•];  

 

IV - Associação Observação de [•];  

 

V - Associação Observação de [•];  

 

VI - Associação Observação de [•];  

 

VII - Associação Observação de [•];  

 

VIII - Associação Observação de [•]; e 

 

IX - Associação Observação de [•]. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 34 - A Associação adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes para coibir 

a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 

participação no respectivo processo decisório. 
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Artigo 35 - A Associação tem personalidade jurídica própria e seus Associados, dirigentes, diretores, 

conselheiros, superintendes, mantenedores e cooperadores não responderão, particular, subsidiária 

ou solidariamente, pelos atos praticados na administração da Associação e/ou pelas obrigações sociais 

da Associação, salvo aqueles praticados com dolo ou violação de lei ou do presente estatuto social. 

 

Artigo 36 37 - A Associação poderá firmar contratos, convênios e parcerias com a pessoa jurídica 

vinculada ao processo de licenciamento ambiental n. 02022.010661/04 em trâmite perante o IBAMA,  

desde que estritamente relacionado com o seu objeto e mediante prévia aprovação pela unanimidade 

dos associados, observado o disposto no art. 19. 

 

Artigo 37 38 - A Associação não terá atuação ideológica ou político partidária, nem fará 

discriminação seja de etnia, gênero, origem, orientação sexual, religiosa ou de qualquer outra 

natureza. A Associação não se envolverá com qualquer negócio ou atividade ilícita, ou com 

qualquer atividade que gere alguma incerteza acerca da sua legalidade, não podendo receber 

recursos, doações, bens, tampouco celebrar contratos, convênios ou parcerias que envolvam 

negócios ou atividades ilícitas ou de origem duvidosa.  

 

Artigo 38 39 – Compete à Assembleia Geral deliberar sobre os casos omissos neste estatuto 

social. 
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Anexo V – lista inicial de observatórios identificados para articulação e diálogo 

 

Observatórios no Estado do Rio de Janeiro 

OBSERVATÓRIO ENDEREÇO 

Observatório das Metrópoles http://www.observatoriodasmetropoles.net/ 

Observatório do Pré-sal http://www.observatoriodopresal.com.br/ 

Observatório de Favelas http://observatoriodefavelas.org.br/ 

Observatório Jovem http://www.uff.br/observatoriojovem/ 

Observatório Socioambiental https://www.facebook.com/pages/Observat%C3%B3rio-Socioambiental/270219476490829?fref=ts 

Observatório de Informações Municipais http://www.oim.tmunicipal.org.br/ 

Observatório Quilombola http://koinonia.org.br/oq/default.asp 
 

Outros Observatórios pelo Brasil: 

OBSERVATÓRIOS ENDEREÇO UF 

Observatório da Imprensa http://www.observatoriodaimprensa.com.br/ SP 

Observatório Social do Brasil http://www.observatoriosocialdobrasil.org.br/ PR 

Observatório Social de Itajaí http://ositajai.wordpress.com/ SC 

Observatório do Desenvolvimento Regional http://observadr.org.br/portal/ RS 

Rede de Observatórios de Direitos Humanos http://observatorio.nevusp.org/ SP 

Observatório de Unidades de Conservação http://observatorio.wwf.org.br/ - 

Observatório de Gestão Pública de Londrina http://observatoriolondrina.org.br/ PR 

Observatório da Juventude http://observatoriodajuventude.ufmg.br/ MG 

Observatório das Parcerias Público-privadas http://www.pppbrasil.com.br/portal/ SP 

Observatório dos Direitos da Zona Costeira http://www.portaldomar.org.br/observatorio/portaldomar-bd/pagina/apresentacao CE 

Projeto Observatório Social dos Royalties http://programapeac.com.br/projeto-observatorio-social-dos-royalties-realiza-primeira-reuniao/ SE 

Observatório do Clima http://www.observatoriodoclima.eco.br/ - 
 

http://www.observatoriodasmetropoles.net/
http://www.observatoriodopresal.com.br/
http://observatoriodefavelas.org.br/
http://www.uff.br/observatoriojovem/
https://www.facebook.com/pages/Observat%C3%B3rio-Socioambiental/270219476490829?fref=ts
http://www.oim.tmunicipal.org.br/
http://koinonia.org.br/oq/default.asp
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/
http://www.observatoriosocialdobrasil.org.br/
http://ositajai.wordpress.com/
http://observadr.org.br/portal/
http://observatorio.nevusp.org/
http://observatorio.wwf.org.br/
http://observatoriolondrina.org.br/
http://observatoriodajuventude.ufmg.br/
http://www.pppbrasil.com.br/portal/
http://www.portaldomar.org.br/observatorio/portaldomar-bd/pagina/apresentacao
http://programapeac.com.br/projeto-observatorio-social-dos-royalties-realiza-primeira-reuniao/
http://www.observatoriodoclima.eco.br/
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Anexo VI – Quadro com funções e perfil profissional de cada integrante da equipe 

 

EQUIPE TÉCNICA FUNÇÃO FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NOME 

Supervisão e coordenação 

Supervisão Geral Cuidar do relacionamento institucional 
com HRT e IBAMA, suprir o 
desenvolvimento humano da equipe, 
revisar relatórios, além de ter habilidades 
e capacidades para realizar todas as 
funções dos membros da equipe. 

Bióloga, formada em 1988 pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, com especialização em Gestão da Biodiversidade e 
Formação Profissional em Gerência de Projetos (PMI). Ampla 
experiência em Gerenciamento de Projetos, com mais de 20 
anos de atuação nas áreas de Licenciamento Ambiental, 
Avaliação de Impactos Ambientais e Educação Ambiental, em 
empresas de consultoria/engenharia ambiental, como Natron, 
Natrontec, Ambiental Engenharia e Consultoria e na Fundação 
Roberto Marinho. Atuação como Coordenadora de Projetos da 
área de Meio Ambiente da Fundação Roberto Marinho, 
responsável pela concepção, planejamento e execução de 
Projetos de Educação e Meio Ambiente, como Tom do Pantanal, 
Tom da Amazônia, Tom da Caatinga, Caminho das Águas e 
Multicurso Gestão de Bacias Hidrográficas, entre outros. 

Márcia Panno 

Coordenação Geral Cuidar do relacionamento institucional 
com HRT e IBAMA, suprir o 
desenvolvimento humano da equipe, 
elaborar e revisar relatórios, ter 
habilidades para realizar todas as 
funções. 

Biólogo, licenciado em Ciências Biológicas pelo Instituto de 
Biologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (2003). 
Mestrado em Educação pelo Programa de Pós-graduação da 
Faculdade de Educação da UFRJ. Doutorando em Educação 
(UFRJ). Experiência na área de Educação, Ensino de Ciências, 
Didática do ensino de Ciências e Biologia, formação de 
professores, Educação Ambiental, e principal interesse de 
pesquisa nos seguintes temas: Formação do Educador 
Ambiental, Ensino Superior, políticas públicas de Educação e 
Educação Ambiental, teoria e metodologia da Educação, Ensino 
e Didática das Ciências e Biologia. 

Fábio Alves Leite da 
Silva 

Coordenação executiva Suprir o desenvolvimento humano da 
equipe, elaborar e revisar os relatórios, 

Bacharel em Letras - Português/Inglês (2009) e mestre em 
Ciência da Literatura (2012) pela Universidade Federal do Rio de 

JunShimada 
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além de ter habilidades e capacidades 
para realizar todas as funções dos 
membros da equipe. 

Janeiro (UFRJ). Como professor na área de Letras, atuou por 3 
anos em cursos como a Cultura Inglesa, o Instituto Brasil Estados 
Unidos (Ibeu), o Curso de Línguas Aberto à Comunidade 
(Clac/UFRJ), além da própria UFRJ, onde foi professor substituto 
entre 2010 e 2011. No campo editorial, tem experiência como 
tradutor e revisor free-lancer de editoras como Garamond, FGV, 
Objetiva, EdUERJ, UFRJ, para as quais trabalha desde 2009. Na 
Garamond, fez a preparação de originais dos oito títulos de 
educação ambiental que compõem a Coleção Desafios do Século 
XXI. De 2012 a 2013, assessorou o planejamento, o 
acompanhamento e a execução dos programas de educação 
ambiental da Superintendência de Educação Ambiental da 
Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro, dos quais 
se destacam sua assessoria executiva e de articulação no 
programa Ambiente em Ação junto aos povos e comunidades de 
terreiro da Zona Metropolitana e sua participação como 
docente nos cursos de extensão em Educação na Gestão 
Ambiental Pública do programa Elos de Cidadania. 

Equipe permanente de acompanhamento 

Educador ambiental Ser o elo de diálogo direto com os OBAs. 
Conduzir os processos educativos nos 
municípios. Fazer o planejamento 
participativo com os OBAs. Orientar e 
auxiliar nas ações executadas. 
Acompanhar o desenvolvimento do 
grupo. Avaliar o andamento dos OBAs em 
seu cotidiano e no cumprimento do 
monitoramento. 

Bióloga, formada em 2010 pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, atuando desde 2010 como professora titular de 
Ciências/Biologia para o Ensino Fundamental e Médio.  
Experiência em projetos de meio ambiente e educação 
ambiental para empresas do setor privado, como a Fundação 
Roberto Marinho. Participação em projetos de educação 
ambiental com atuação em escolas e comunidades, abordando 
temas sobre meio ambiente, segurança e saúde através de 
palestras voltadas para o público adulto e infantil. 

Camila Portugal 

Educador ambiental Ser o elo de diálogo direto com os OBAs. 
Conduzir os processos educativos nos 
municípios. Fazer o planejamento 
participativo com os OBAs. Orientar e 
auxiliar nas ações executadas. 
Acompanhar o desenvolvimento do 

Engenheira Agrônoma, formada em 2013 na Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro. Trabalhou durante a graduação 
com projetos de Extensão Rural Agroecológica com viés 
Participativo, junto a movimentos sociais do campo, dos quais: 
Assentamentos de Reforma Agrária, Comunidades Quilombolas 
e Agricultores Familiares no Estado do Rio de Janeiro.  Esses 

Joana Duboc 
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grupo. Avaliar o andamento dos OBAs em 
seu cotidiano e no cumprimento do 
monitoramento. 

projetos previam o auxílio no desenvolvimento socioprodutivo 
das comunidades envolvidas, por meio de formações teóricas e 
práticas sobre temáticas levantadas por eles, em suas áreas de 
ação e na Universidade. Depois de formada trabalhou para 
HIDROMETRICA - Técnicas em Recursos Hídricos Ltda., onde 
participou do monitoramento de redes hidrométricos em Bacias 
Hidrográficas brasileiras, atuando principalmente no Estado de 
Sergipe. 

Comunicador popular Atuar na consolidação dos instrumentos 
de comunicação popular e criar uma 
cultura de comunicação popular nos 
OBAs. Planejar conjuntamente ações de 
comunicação com os OBAs e educadores 
ambientais. Acompanhar a execução das 
ações relativas à comunicação e auxiliar 
no monitoramento. 

Graduação. Experiência de pelos menos 3 anos em projetos de 
comunicação popular em áreas de periferia, favelas, povos 
tradicionais ou movimentos sociais. Domínio de técnicas de 
educação popular e de educação ambiental crítica. Experiência 
voltada para a produção audiovisual. 

Gabriel de Avellar 
Amorim 

Comunicador popular Atuar na consolidação dos instrumentos 
de comunicação popular e criar uma 
cultura de comunicação popular nos 
OBAs. Planejar conjuntamente ações de 
comunicação com os OBAs e educadores 
ambientais. Acompanhar a execução das 
ações relativas à comunicação e auxiliar 
no monitoramento. 

Graduação. Experiência de pelos menos 3 anos em projetos de 
comunicação popular em áreas de periferia, favelas, povos 
tradicionais ou movimentos sociais. Domínio de técnicas de 
educação popular e de educação ambiental crítica. Experiência 
voltada para as mídias virtuais (site e blog) e impressas. 
 
 

Luis Antônio Alves 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Consultoria especializada 

Orientação metodológica 
24h/mês (288h/ano) 

Garantir a condução dos trabalhos, 
consonante às normas da educação 
ambiental no licenciamento federal. 
Fazer a formação continuada da equipe. 
Resolver dúvidas oriundas dos OBAs 
quanto à pertinência de ações no 

Biólogo, doutor em serviço social. Professor da UFRJ. 
Pesquisador CNPq. Experiência de 30 anos em educação 
ambiental, há 15 atuando nos instrumentos de gestão ambiental 
pública. Atuação na construção da educação ambiental no 
licenciamento e na orientação de programas de EA no 
licenciamento offshore, mineração, linhas de transmissão e 

Carlos Frederico B. 
Loureiro 
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licenciamento. Elaborar documentos 
educativos. Esclarecer dúvidas 
demandadas pelas instituições 
envolvidas. 

dutos há 10 anos. Assessoria a diversos órgãos públicos de 
educação e de meio ambiente em projetos e elaboração de 
políticas de EA. Autor de inúmeros livros e artigos consagrados 
sobre o tema. 

Especialista em web rádio 
80h/ano1 e 20h/ano2 

Garantir a formação técnica necessária 
para que os OBAs possam produzir 
programas de rádio via web que auxiliem 
na socialização de informações, na 
mobilização dos sujeitos prioritários e na 
produção de informações relevantes 
para o monitoramento. 

Experiência de mais de 7 anos reconhecida entre os pares na 
criação de rádios comunitárias e web rádios. Prática no ensino 
de linguagens de rádio, edição e montagem de programas de 
rádio. Atuação nos movimentos de democratização da 
comunicação. Conhecimento da educação ambiental crítica e da 
comunicação popular.  

A ser selecionado 

Especialista em teatro do 
oprimido 
60h/ano 

Garantir a formação da equipe técnica 
necessária para que se aprimore o 
diálogo e as relações com os OBAs. 

Formado pelo CTO. Experiência de mais de 5 anos em técnicas 
do teatro do oprimido. Prática em trabalhos junto às classes 
populares. Conhecimento da educação ambiental crítica. 

A ser selecionado 

Especialista em Gestão 
Social 
100h/ano1 

Garantir a revisão estatutária e a 
definição do formato organizativo 
adequado para os observatórios 

Engenheira florestal e mestre em ciência do solo pela UFRRJ. 
Tem experiência na construção de processos participativos para 
consolidação de grupos sociais em comunidades rurais e 
ambiente universitário. Já atuou com pesquisa-ação e atividades 
de construção coletiva do conhecimento. Atualmente é 
doutorando do programa de ciências ambientais e florestais da 
UFRRJ e atua nas áreas de agroecologia, agricultura familiar e 
planejamento participativo. 
 

Patrícia Dias Tavares 

Especialistas em temáticas 
diversas que atuem na 
formação em EA no 
licenciamento – 8h/ano 

Suprir os OBAs de informações e 
conteúdos necessários para melhor 
conhecimento e compreensão de 
temáticas relacionadas à EA no 
licenciamento 

O perfil dependerá das sugestões de temáticas pelos OBAs A ser selecionado 

 


